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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc._____/05);

CONSIDERANDO:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um de seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo e que, de acordo com a Carta e com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem por principal função promover a observância e a defesa dos direitos humanos; e


Que, na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de respeitar integralmente os direitos humanos e as liberdades fundamentais está amparado em princípios e convicções por todos compartilhados” e apoiaram “o fortalecimento e o aumento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;
AGRADECENDO o convite formulado pelo Governo do México para que a CIDH realizasse nesse país o período extraordinário de sessões que foi levado a cabo de 19 a 23 de julho de 2004, com a participação da Corte, como uma maneira de promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

DESTACANDO a iniciativa da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos de realizar conjuntamente em São José, Costa Rica, num dos períodos de sessões da Corte, o “Primeiro Curso Especializado para Funcionários Públicos sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”,

RESOLVE:


1.
Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.____/05) e transmiti-las ao referido órgão.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos que, atendo-se a sua estrutura normativa e com plena [autonomia] [independência], realiza a Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e promoção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.


3.
Instar os Estados membros da Organização a que:



a)
considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação de todos os instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos ou adesão aos mesmos, conforme o caso;



b)
dêem seguimento às recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, incluindo, entre outras, as medidas cautelares; e


c)
continuem a dispensar o devido tratamento aos relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.


4.
Tomar nota com satisfação da decisão dos Governos dos Estados membros que convidaram a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a visitar seus respectivos países e incentivar todos os Estados a que continuem esta prática.


5.
Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.

6. Solicitar à CIDH que apresente para conhecimento dos Estados membros um relatório pormenorizado do período extraordinário de sessões realizado com a participação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 19 a 23 de julho de 2004 no México.


7.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados para funcionários públicos, sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.


8.
Reiterar a importância que tem a aplicação do mecanismo das soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

9.
Com respeito ao financiamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.  Com este fim, solicitar ao Secretário-Geral da Organização que apresente, com suficiente antecedência ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma proposta, com as alternativas para conseguir o aumento efetivo e adequado dos recursos alocados à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.
b)
Convidar os Estados membros da Organização a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.

c)
Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e a outras instituições que fizeram contribuições voluntárias para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
d)
Sugerir aos doadores que, na medida do possível, efetuem suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à Comissão Interamericana de Direitos Humanos na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.

10.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que:



a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;



b)
continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão à Assembléia Geral;



c)
continue, segundo disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, de acordo com seus recursos disponíveis;



d)
continue a participar, por intermédio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, levando em conta a aplicação de seu novo Regulamento, com a finalidade básica de esclarecer os critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção de direitos humanos, tais como medidas cautelares, visitas in loco, publicação de relatórios, soluções amistosas, procedimentos empregados pela CIDH no exame e trâmite inicial das petições, incluindo os respectivos prazos, entre outros, e também de informar sobre o papel da CIDH no procedimento perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.


11.
Incumbir a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de, a fim de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 10, d, programar reuniões a fim de manter seu diálogo com os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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